EMENDA Nº  9,   AO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 35, DE 2002.




( SL Nº 262 de 2002)

Inclua-se, onde couber, o seguinte artigo ao projeto de lei complementar em epígrafe.

            "Artigo..... - O § 1º do artigo 10 da Lei Complementar nº 734, de 26 de novembro de 1993, passa a vigorar com a seguinte redação:

                   § 1º - Os integrantes da lista tríplice a que se refere este artigo serão os procuradores de justiça mais votados em eleição realizada para essa finalidade, mediante voto obrigatório, secreto e plurinominal de todos os membros vitalícios do Ministério Público."

J U S T I F I C A T I V A

            A emenda buscar superar situação inconveniente provocada pela atual redação do dispositivo da Lei Orgânica Estadual do Ministério Público, pois credencia a participar do processo eleitoral de escolha do Chefe da Instituição membros recém ingressados na carreira e que, inclusive, podem nela não permanecer, dado que nem mesmo cumpriram o estágio probatório.

            Por outro lado, esses mesmos membros recém  ingressados na carreira, porque ainda não gozam das garantias de permanência no cargo, podem ficar sujeitos à ação de meios de pressão que comprometem a liberdade de escolha em eleição tão importante.

           A relevância das funções do Ministério Público exige que se evite problemas dessa ordem, e , para tanto, convém estabelecer a regra proposta na Lei Orgânica estadual para o fim de ser aperfeiçoado, nesse aspecto, o sistema de escolha do Procurador Geral de Justiça.

           Acrescente-se que a Constituição Federal remete a disciplina do sistema de escolha do Procurador Geral de Justiça, em cada unidade da Federação, à lei local, consoante prescreve o artigo 128, § 3º.  No mesmo sentido é a Constituição Estadual em seu artigo 94, inciso II.

           Sala das Sessões, em

           CAMPOS MACHADO  
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